
PARECER CONJUNTO Nº                                        DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 594/2025.

De iniciativa dos nobres Vereadores George Hato e Silvinho Leite, o presente 

projeto de lei dispõe sobre a Política Pública de Plantio e Paisagismo Seguro do Município de 

São Paulo, estabelece diretrizes para arborização segura e proteção ambiental para pessoas 

e animais domésticos, e dá outras providências.

A propositura visa instituir a Política Pública de Plantio e Paisagismo Seguro no 

Município de São Paulo, destinada à proteção da saúde humana e animal e à preservação 

ambiental. Para tanto, proíbe o plantio e a manutenção de espécies potencialmente fatais em 

áreas  públicas  e  privadas  de  uso  coletivo  ou  acessíveis  ao  público,  determinando  sua 

sinalização,  isolamento,  remoção  ou  substituição,  conforme  o  caso.  Prevê,  ainda,  a 

priorização de espécies nativas seguras, a proibição da produção e do plantio da Spathodea 

campanulata, a elaboração de catálogo oficial de plantas tóxicas, a divulgação de informações 

à população e a aplicação de multas pelo descumprimento das obrigações. Aos condomínios 

e munícipes é concedido o prazo de um ano para as adequações exigidas.

Segundo  justificativa  apresentada,  diversas  plantas  ornamentais  possuem 

substâncias capazes de provocar intoxicações graves e até a morte de pessoas e animais 

domésticos,  especialmente  crianças,  cães  e  gatos.  São  mencionados  dados  sobre 

intoxicações por plantas no Município, a morte de um cão após a ingestão de folhas de cica e 

os potenciais efeitos nocivos da Spathodea campanulata sobre abelhas nativas e beija-flores. 

Diante da presença crescente de vegetação em espaços públicos e privados de uso coletivo, 

sustenta-se a necessidade de regulamentação preventiva que estabeleça critérios seguros 

para o paisagismo, priorize espécies nativas atóxicas e restrinja aquelas comprovadamente 

perigosas.
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A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade, na forma do substitutivo apresentado, que explicita a proteção dos alunos e 

do ambiente escolar.  O novo texto inclui  expressamente escolas,  creches,  faculdades e 

escolas  técnicas  e  suprime  o  dispositivo  que  autorizava  a  celebração  de  convênios  e 

parcerias, por considerar que a definição da forma de atuação administrativa compete ao 

Poder Executivo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera que 

a  proposta  estabelece  medidas  de  arborização  e  paisagismo  destinadas  a  conciliar  a 

presença da vegetação com a segurança da população e a proteção ambiental. A priorização 

de  espécies  nativas  seguras  e  o  tratamento  conferido  às  plantas  tóxicas,  inclusive  à 

Spathodea campanulata,  contribuem para prevenir  riscos à saúde humana,  animal  e às 

espécies polinizadoras. Por essas razões, manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei, nos 

termos  do  substitutivo  aprovado  pela  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação 

Participativa.

A  Comissão  de  Administração  Pública entende  que  a  proposta  disciplina 

adequadamente a identificação, a sinalização, o manejo e a fiscalização de espécies vegetais 

tóxicas,  atribuindo  ao  regulamento  sua  definição  e  atualização  com  base  em  estudos 

científicos. Os instrumentos previstos favorecem a prevenção de riscos e a orientação da 

população. Assim, manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei, nos termos do substitutivo 

aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher destaca o caráter 

preventivo da medida, destinada a reduzir a exposição de pessoas e animais domésticos a 

plantas potencialmente perigosas. O substitutivo reforça a proteção de crianças e estudantes 

ao abranger os ambientes escolares e prever o isolamento dos exemplares cuja supressão 

imediata seja inviável. Dessa forma, manifesta-se  favoravelmente  ao projeto de lei,  nos 
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termos  do  substitutivo aprovado  pela  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação 

Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 

a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 

dotações  orçamentárias  próprias,  suplementadas,  se  necessário,  posicionando-se  com 

parecer  favorável à proposição, nos termos do  substitutivo aprovado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas, em
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